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SOLIDARISMO
A ANTÍTESE DO HORROR ECONÔMICO BRASILEIRO

Esperidião Amin



O
best-seller de Viviane Forrester, O
Horror Econômico, vendeu, em pouco
tempo, algumas centenas de milhares
de exemplares nos países europeus.
Lá, sua repercussão se alastra, influin-
do nos pleitos agora realizados e pre-

vendo-se influa naqueles que logo serão realizados,
como se dará na Alemanha. Muito se tem dito contra
o livro de Viviane, mas as críticas quase se limitam a
atitudes de desdém pela ousadia de uma intelectual
escrever sobre economia. Por sua vez, a autora lasti-
ma o argumento e afirma a necessidade de que os in-
telectuais participem do debate econômico deste final
de século, para quebrar a matriz totalitária do pensa-
mento daqueles que entendem ser o assunto tema ex-
clusivo de economistas.

Entre nós, o Deputado Roberto Campos foi dos
primeiros a comentar o livro que tanto vem entusias-
mando seus leitores. A ele dedicou uma de suas colu-
nas dominicais, pondo-se discordante, mas mostrando
sua admiração pelo talento da escritora. Entrevistada
por Fernando Valeika de Barros, para a revista Exa-
me, Viviane se revela terrível adversária para nossos
economistas, em sua indignada condenação ao libera-
lismo que  “se alastrou como uma praga”,  bombar-
deando toda alternativa para ele surgida, graças à
“ditadura do sistema econômico único”. E acusa:  “os
defensores do liberalismo colocam suas idéias como
verdade única e intocável e acusam de antiquado tudo
o que não está dentro desta ótica”.

Verificamos, assim, que nossos economistas se as-
semelham àqueles doutras terras, aos quais talvez
superem pela capacidade de desovar pacotes que
tantas maldades despejam sobre nós.  “O mundo
não pode ficar à mercê da chantagem de empresas
que não têm pátria ou território”, diz a autora alu-
dindo à francesa Renault, ora tão acariciada pelo
Brasil. Desconhece a  “euforia que existe nos Esta-
dos Unidos”, que aponta como  “volátil”, convidan-
do para um giro pelos grandes bolsões de miséria
que se multiplicam nas regiões em que o capitalismo
é mais triunfante naquele País. Este, um fato que
tem, inclusive, constituído fértil fonte para a produ-
ção de filmes de violência urbana, que tanto sucesso
fazem fora dos Estados Unidos.

Há muito com que concordar em O Horror
Econômico — daí seu êxito mundial. E, com muito
maior razão, isso se deveria dar entre nós. Somos um
País novo, apelidado de  “emergente”, o que significa
ser cobiçado pelo mercado. Temos um vasto territó-
rio, de grandes riquezas e lastimáveis desigualdades
sociais, estas, sem dúvida, constituindo nosso mais
vergonhoso desafio. Somos “vizinhos” da marca dos
200 milhões de habitantes, razão, por si só, suficiente
para nos preocuparmos com o desenvolvimento rápi-
do, voltado para nosso próprio interesse. E concorda-
mos, que um País com a posse da moeda pode se dar
ao luxo de incorrer em déficits colossais e sustentar
baixas taxas de juros, sempre aumentando seu déficit
público, apesar da opinião de seus bons economistas.
Ora, esse privilégio é exclusivo dos Estados Unidos!

O livro de Viviane Forrester merece amplo debate
entre nós e toda nossa reflexão. Com maior procedên-
cia do que o interesse que tem despertado no Velho
Continente, onde há muito se atingiu nível invejável
de civilização, a autora constata outra preocupação,
de aterradoras configurações, obra do equívoco da
globalização a todo preço. Justa sua forte condenação
à transformação da saúde e previdência em meras fon-
tes de negócios, advertência oportuna a nós brasilei-
ros, que assistimos à liquidação da rede assistencial do
País, em ritmo acelerado. Há muito de clarividente
acerto na afirmativa de Carlos Heitor Cony, em sua
apreciação do livro sobre o qual vimos falando: “De-
pois da exploração do homem em nome do capital, o
neoliberalismo e seu braço operacional, que é a globa-
lização, criaram, mantêm e ampliam, em nome da sa-
cralidade do mercado, a exclusão de grande parte do
gênero humano”, via desemprego e subemprego.

A meu ver, temos o dever de aceitar os debates
propostos por Viviane Forrester. E o devemos fazer
com urgência. Em desdenhoso comentário sobre o li-
vro, alguém aconselhou a Coréia a preocupar-se e,
quase de imediato, o Brasil se tornava vítima da espe-
culação que nos custou bilhões, quantia que nos daria
toda a infra-estrutura de que necessitamos para a mo-
dernização necessária à nossa expansão econômica.

Aceitando o debate proposto por Viviane Forres-
ter, encontraríamos rota bem mais segura para a
consolidação de nossa moeda e, sobretudo, para a
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retomada do desenvolvi-
mento brasileiro. E tería-
mos a aprovação de um dos
mais diletos amigos do Pre-
sidente Fernando Henrique
Cardoso: seu mestre Alain
Touraine, que, em recente
entrevista ao programa da
TV Nacional, Roda Viva,
foi incisivo na afirmativa
de que os países emergen-
tes, como são os da Améri-
ca do Sul, têm que se pro-
teger do capital internacio-
nal, sem o que serão sem-
pre vítimas indefesas da
voracidade capitalista.

Maior há que ser nossa
preocupação diante do no-
vo vendaval que assola os
países da Ásia, já atingindo
duramente o Japão, colocando em xeque a econo-
mia mundial.

O grito de alerta, contido no livro de Viviane For-
rester, clama por uma economia humana. Da falta
desse tipo de economia o Brasil se ressente. O libera-
lismo, o neoliberalismo, a globalização, a velocidade
dos fracassos econômicos mundiais nos levam a um
momento de reflexão, nesta virada de século. É hora
de pensar, com inteligência e sensibilidade, no Brasil
e nos brasileiros. É hora de trabalhar pelo aperfeiçoa-
mento das instituições democráticas. É hora de con-
tribuir para uma melhoria da condição de vida de
nossa gente. É hora de procurar um pouco de huma-
nidade nas decisões, a fim de que o País e sua popula-
ção não alcancem o próximo milênio procurando em-
prego em um mundo onde o trabalho não existe e, co-
mo diz Viviane, já não interessa.

A velocidade de modificações sem precedentes na
história, em ritmo veloz e acelerado, o avanço cientí-
fico e tecnológico destas décadas, o crescimento de-
mográfico, o aumento da média de vida dos homens,
a revolução nos meios de transportes, a modernidade
nos meios de comunicação, tudo isso determina alte-
rações profundas na vida atual. Se mudanças são aus-

piciosas e sedutoras, o ex-
cesso de mudanças gera pro-
blemas de gravidade intensa,
de cuja boa solução depen-
derá o sucesso do País nes-
tes poucos anos que antece-
dem a virada do milênio. Pa-
remos e meditemos, para
que possamos agir com sa-
bedoria e minorar o sofri-
mento dos brasileiros.

No contexto dessas dis-
cussões — que, em síntese,
apelam para a necessidade
de se humanizar a economia
—, acredito ser oportuno
transcrever discurso que fiz
no Senado Federal,  cujo
texto é parte introdutória
do Livro  “Solidarismo:
mais do que nunca atual”:

“Recentemente, William Greider lançou, nos Esta-
dos Unidos, 'Um mundo, preparado ou não: a obses-
siva lógica do capitalismo global', em que, como jor-
nalista e analista, examina as contradições econômi-
cas e financeiras da globalização do sistema produtivo
e alerta para os enormes riscos que esse processo ofe-
rece. O autor não tece críticas à globalização, que jul-
ga um processo inevitável da evolução tecnológica,
mas à desconexão que esse fenômeno está criando
entre os que produzem os bens e os consumidores
desses bens, com o crescimento da concentração da
renda e da riqueza. Greider julga insustentável esse
resultado, porque a globalização não está acompa-
nhada de uma estratégia social capaz de demonstrar
que a prosperidade será compartilhada.

Segundo o analista, o modelo de livre comércio
hoje defendido pelos Estados Unidos é, na verdade,
hipócrita. Seria mais apropriado denominá-lo comér-
cio administrado, no âmbito do qual os participantes
firmam acordos e fazem negócios econômicos ou po-
líticos. Os investimentos nos países em desenvolvi-
mento são atraídos pelos baixos salários e pelas faci-
lidades oferecidas pelos governos. São investimentos
que entram sem condicionamentos, apenas para ga-
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nharem  mais, ganhos baseados grandemente na ex-
ploração da mão-de-obra. Um semelhante sistema
gera ressentimentos porque abre fossos internos e ex-
clui a sensibilidade para com os problemas dos ou-
tros. Nessas circunstâncias, o futuro fica comprome-
tido, porque o futuro de uma sociedade depende de
seu grau de eqüidade.

As observações  desse analista, sem dúvida, mere-
cem séria reflexão, em face dos aspectos sombrios
que se vislumbram para o futuro dos países em desen-
volvimento e para os pobres de maneira geral.

Hoje, ninguém contesta a crise que se abateu so-
bre o chamado estado do bem-estar social, situação
que tende a agravar-se se  não forem implementadas
as estratégias de compartilhamento da prosperidade
a que já me referi. Muitos especialistas atuais de fi-
losofia social sustentam que o contrato social a nas-
cer da modernidade não poderá fundar-se somente
nos princípios da liberdade e da igualdade — contra-
to social entre seres humanos livres e iguais —, mas
deverá introduzir também o terceiro princípio da
Revolução Francesa: a fraternidade/solidariedade.
Com esse terceiro princípio fica assumida a inevitá-
vel assimetria da condição
humana, assimetria que
provoca e exige uma
resposta de solidarieda-
de que consiste, basica-
mente, em tratar desi-
guais por carência de
maneira desigual por
preferência.

Nesse horizonte, nada
mais adequado do que
os princípios básicos
que alicerçam o soli-
darismo da doutrina
social da Igreja Ca-
tólica, compendiados
nas diversas encíclicas
papais, desde a Rerum
Novarum, de Leão XIII
até a Centesimus Annus,
de João Paulo II, passando
pelo Quadragesimo Anno,

de Pio XI, Mater et Magistra e Pacem in Terris, de
João XXIII, Populorum Progressio, de Paulo VI, Sol-
licitudo Rei Socialis e Laborem Exercens, também de
João Paulo II.

A doutrina do solidarismo surge dessas fontes
que, ao longo dos anos, condensaram a reflexão do
pensamento católico sobre a realidade política e so-
bre como esta deve ser implementada para atender às
necessidades da coletividade humana. Trata-se de
uma visão que se diferencia profundamente do deter-
minismo histórico, do materialismo dialético e do mo-
derno neoliberalismo endeusador do mercado, que,
na concretude, são concepções históricas e antropolo-
gicamente reducionistas da verdade do ser humano.

Segundo Fernando Bastos de Ávila, sacerdote je-
suíta, os ensinamentos de que decorrem os princípios
do solidarismo podem ser sintetizados em cinco pon-
tos fundamentais.

Em primeiro lugar, o princípio da dignidade inalie-
nável da pessoa humana, sem nenhuma restrição. Es-
se princípio funda-se na fé em ser a origem de toda a
humanidade a bênção original e criadora de Deus, pai
de todos. Com base nessa origem, todos são iguais,
não por determinação positiva humana, mas por pro-
veniência de uma única fonte de infinita bondade.
Nesse panorama, não há lugar para nenhuma espécie

de discriminação, seja de raça, de situa-
ção econômica, de idade, de sexo, seja

de salário ou de posição social.
Em segundo lugar, a primazia do

bem comum sobre os interesses pri-
vados. O bem comum, segundo o so-
lidarismo cristão, constitui-se na pró-

pria razão de ser do Estado. A En-
cíclica Mater et Magistra define o
bem comum como sendo o
'conjunto de condições concre-
tas que permitam a todos atin-
gir níveis de vida compatíveis
com sua dignidade de pessoas
humanas'. Promover esse bem

comum, portanto é o sentido es-
sencial e o objetivo mesmo do Esta-

do, sua razão de ser” (Fernando
Bastos de Ávila). 
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O terceiro princípio re-
fere-se à questão da pro-
priedade. Por ele, consagra-
se a primazia da destinação
universal dos bens sobre a
apropriação individual. De-
ve-se ressaltar que a Igreja,
por esse axioma, não nega o
direito de propriedade –pe-
lo contrário, defende-o–,
mas qualifica-o como sendo
uma responsabilidade social
mais do que um privilégio
individual. Entende que a
propriedade particular é o
melhor e mais eficaz cami-
nho para efetivar a destinação universal dos bens —
pois, se os bens não forem propriedade dos que pro-
duzem, ninguém se esforçaria para transformá-los em
bens ou em serviços para a comunidade, uma vez que,
segundo o adágio, 'a posse de todos é negligenciada
por todos'.

Em quarto lugar, é salientada a primazia do traba-
lho sobre o capital. Esse princípio talvez seja o mais
confrontador na atual fase da história, marcada exata-
mente por forte tendência à concentração do capital.
A serviço da concentração, inclusive , é colocada toda
uma  gama de instrumentos tecnológicos que possibili-
tam extrema rapidez de decisões e de negócios. Pode-
se, então, à luz desse princípio, compreender o posi-
cionamento da doutrina social da Igreja, no sentido de
total incompatibilidade com o capitalismo neoliberal,
que exalta a primazia do capital sobre o trabalho e só
admite o mercado como mecanismo de distribuição de
renda. De acordo com a Laborem  Exercens: 'toda for-
ma de apropriação coletiva, pública ou privada, só é
legítima na medida em que ela serve ao trabalho'. 

Enfim, o quinto princípio: o da subsidiariedade,
segundo o qual às instâncias superiores não pode ser
atribuída a tarefa que as instâncias menores podem
realizar com maior proficiência. O papel das esferas
superiores constitui um dever supletivo, de coordena-
ção e de promoção da iniciativa e da criatividade das
esferas inferiores. Nesse contexto, a União, os Esta-
dos, os Municípios têm atribuições específicas, cada

um em seu âmbito, do mais
abrangente e geral para o
mais específico e local. À
instância superior não cabe
imiscuir-se nas esferas me-
nores. O princípio da subsi-
diariedade é  'fonte da vitali-
dade de um número imenso
de instituições, de movimen-
tos e de iniciativas, expressão
da maturidade democrática,
libertada do paternalismo es-
tatal' (Fernando B. Ávila).
Esse princípio não diz res-
peito somente ao Estado,
mas também à iniciativa pri-

vada, às empresas, às instituições ou organizações
não-governamentais.

Na atual fase histórica vivenciada pelos povos no
campo do relacionamento econômico e político, fase
de universalização, concentração e exclusão, julguei
por bem destacar a importância da proposta de solida-
rismo cristão, porque representa, sem dúvida, uma vi-
são impregnada de humanismo integral e integrante,
integrante dos indivíduos e das sociedades, longe de
um horizonte de excludente competitividade, de ob-
sessiva lógica global e de seleção econômico-eugênica.

Tenho certeza de que esses princípios, se orientado-
res fundamentais tivessem sido da ação dos governos ao
longo de nossa história, hoje o Brasil seria outro, talvez
sem lugar para os desgastantes confrontos entre o Go-
verno e segmentos importantes da sociedade nacional.

Não resta dúvida de que, sem compromisso com
a eqüidade, como afirma Greider, a humanidade ca-
minha para algum tipo de calamidade. O solidarismo
cristão tem uma proposta alternativa e segura, pois
nasce de ampla antropologia, alicerçada no trans-
cendente que se faz história para ser fraternida-
de/solidariedade. A globalização não terá nem pro-
vocará traumas se for acompanhada pela qualifica-
ção da solidariedade”.

Trata-se, pois, de elegermos o solidarismo como
antítese do Horror  Econômico brasileiro.

Esperidião Amin é senador pelo PPB/SC.
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